Acta Número Dois

Ao dia dezasseis do mês de Junho, de dois mil e cinco reuniu, pelas 15horas, no Salão Nobre do Edifício dos Paços do Concelho da Câmara Municipal de Aveiro e por convocatória do seu Presidente o Conselho Municipal de Educação de Aveiro sob presidência do Sr. Presidente da Câmara Municipal de Aveiro, com a seguinte ordem de trabalhos:

Ponto Um: Aprovação do Regimento de Funcionamento;

Ponto Dois: Documento preparatório da Carta Educativa do Município de Aveiro ao abrigo do Decreto-lei n.º 7/2003 de 15 de Janeiro – continuação dos trabalhos;

Ponto Três: Outros assuntos.

Estiveram presentes todos os membros convocados, com excepção da Sr.ª Vereadora do Pelouro da Educação, Dr.ª Marília Martins, o Sr. Presidente da Assembleia Municipal, Dr. Carlos Candal, o representante da Direcção Regional de Educação do Centro, o representante do pessoal docente do Ensino Básico Público, das IPPSS’s, dos Serviços de Segurança Social, dos Serviços de Emprego e Formação Profissional, dos Serviços Públicos da Área da Juventude e do Desporto e o representante das Forças de Segurança. 

O Sr. Presidente da Câmara Municipal de Aveiro deu início à reunião, agradecendo a presença de todos. Dando cumprimento ao ponto um da ordem de trabalhos, procedeu-se à aprovação/discussão do Regimento de Funcionamento do Conselho Municipal de Educação. Aprovou-se o Regimento com as seguintes alterações: artigo 3º deverá constar a possibilidade de substituições em caso da ausência dos representantes designados, bem como a duração máxima que não deverá ultrapassar as três horas sem prejuízo da decisão dos presentes. Informa os presentes que as respectivas correcções vão ser feitas para posteriormente ser distribuído. 

Ponto segundo da ordem dos trabalhos: continuação da análise do processo/documento da Carta Educativa, onde o Sr Presidente passa a palavra a todos os presentes.

Neste ponto da ordem de trabalhos são solicitados os critérios de caracterização das Escolas do 1º Ciclo, por áreas extra sala de aula.

O representante das Associações de Pais e Encarregados de Educação, Sr. Albino Vieira, alerta que é necessário ter em atenção o tipo de árvores que se vai colocar nas escolas, e refere que neste momento existem várias Escolas, por exemplo, com problemas com os plátanos, ou pólen. Refere também que é necessário repensar o problema dos transportes, pois estamos a falar de crianças do Jardim de Infância e 1º Ciclo, e o meio de transporte não pode ser o que é usado para o 2º e 3º Ciclos.

O Sr. Presidente informa que depois de definida a rede é possível racionalizar melhor os meios, mas sem dúvida que é uma situação que vai implicar investimento, pois nós temos a rede mas temos que a adaptar à realidade. 

A representante das Juntas de Freguesia, Sr.ª Isabel Velada, informa que não se pode pronunciar, uma vez que não é portadora dos documentos em análise. Solicita que lhe seja entregue o parecer global das Juntas de Freguesia relativo ao processo da Carta Educativa.

O Sr. Presidente informa que lhe irá ser facultado esse documento, mas adianta que os pareceres foram largamente positivos. O caso mais inédito é o da Junta de Freguesia da Glória, que após reuniões feitas com a autarquia e o Agrupamento, mostra agora um novo parecer que não obedece às considerações tidas em reunião.

A representante do pessoal Docente da Educação Pré-Escolar Pública, Dr.ª Ana Luísa Falcão, relativamente ao parecer da Junta de Freguesia da Glória, solicita que seja marcada uma reunião conjunta, para se poder chegar a um consenso.

O representante das Instituições do Ensino Superior Privado, Dr. Luís, refere que o ideal seria a certificação de qualidade da rede escolar do concelho de Aveiro, e que já que estamos a apostar nas infra-estruturas, deverão ser tidos em linha de conta mais alguns critérios apostando cada vez mais na inovação e tecnologia, e criando já infra-estruturas que permitam a modernização a vários níveis.

A Chefe da Divisão de Educação informa que a equipa de coordenação do projecto está a ter em consideração a questão tecnológica e as acessibilidades, e refere que a Divisão de Educação em colaboração com outras Divisões, está a articular a entrega de um computador por sala do 1º Ciclo para as Escolas do concelho. 

A representante dos Serviços Públicos de Saúde relembra que é necessário ter condições específicas para determinados casos, como por exemplo uma boa casa de banho, que permita ter boas condições de higiene e seja adequada/adaptada a crianças com deficiências.

O representante das Associações de Pais e Encarregados de Educação, Eng.º João Barreto, fala da questão de aproveitamento de energia, como por exemplo a utilização de painéis solares. Também refere que a questão da ventilação é importante para depois podermos dispensar os acessórios como o aquecedor ou a ventoinha.

A Arqt.ª Emília, informa que a lei já prevê todos estes aspectos e o grupo de trabalho tem isso em conta.

O Presidente refere que cada escola será uma escola e os projectos específicos para cada realidade, no entanto, temos que ser optimistas no futuro e especular o mais possível a realidade. Seria positivo ter uma escola modelo, para a partir dessa podermos delinear as restantes, mas com o Projecto da Carta Educativa a certificação das Escolas vai ser uma realidade, e para isso estão os técnicos adequados a estruturar este processo. 

O representante dos Estabelecimentos de Educação e Ensino Básico Privados, Dr. Jorge Castro, lança a proposta/sugestão para as Instituições aqui representadas elaborarem propostas de Projectos Educativos do Concelho.

A Arqt. Emília refere que cada escola obedece a uma determinada filosofia de ensino, a uma linha orientadora muito própria, que vem sendo modificada no tempo. Portanto cada Escola tinha o seu Projecto Educativo. Neste momento tenta-se definir uma linha orientadora, uma escola modelo, um projecto educativo.

O representante das Instituições de Ensino Superior Público, Dr. Jorge Adelino, refere que é necessário, efectivamente, ter em consideração no Projecto Educativo a articulação dos diferentes níveis de ensino, em coordenação com outras infra-estruturas como por exemplo lar para 3ª idade, educação de adultos. É necessário ter efectivamente um projecto educativo para o concelho que defina o modelo de escola e que parta da identificação das necessidades. Acrescenta que não quer comentar muito este assunto uma vez que está presente nesta reunião em regime de substituição.

O representante dos Estabelecimentos de Educação e Ensino Básico Privados, Dr. Jorge Castro, menciona a taxa de insucesso escolar que se faz sentir na sua área de trabalho, e a procura crescente para os cursos de nível II.

A representante do Pessoal Docente do Ensino Secundário Público, Profª. Helena Libório, refere que este assunto faz parte de um processo formativo. A existência desta oferta alternativa ao ensino regular, passa pela oferta formativa, que é também uma competência do Conselho Municipal de Educação. Neste contexto, diz que era urgente que o concelho tivesse um projecto educativo, onde estivesse incluída esta oferta formativa.

Surge uma preocupação de todos os presentes relativamente aos níveis de abandono escolar e consequente procura dos cursos de formação profissional e tecnológica. Concluem que não existe nenhum estudo recente no concelho relativamente às taxas de insucesso, que tipo de população temos, que alternativas a estas situações.

O representante dos Estabelecimentos de Educação e Ensino Básico Privados, Dr. Jorge Castro, sugere que cada um dos elementos dê o seu contributo para realizar este estudo e enriquecer o processo da Carta Educativa.

O Presidente sugere que os membros do concelho façam chegar por escrito as sugestões que entendam ser pertinentes, sejam de aspectos omissos ou outros, para darem um contributo para o projecto educativo.

Relativamente ao estudo do processo da Carta Educativa o representante das Associações de Pais e Encarregados de Educação, Eng.º João Barreto relembra que é necessário ter em linha de conta a questão da empregabilidade neste processo.

O Presidente adianta que planear tem sempre uma dose de risco, mas após um levantamento exaustivo de propostas é necessário colocá-lo em andamento.

 A representante do pessoal Docente da Educação Pré-Escolar Pública, Dr.ª Ana Luísa Falcão, transmite que relativamente ao processo da Carta Educativa, o Agrupamento de Escolas de Aveiro sugere que o Jardim de Infância do Conservatório permaneça no local onde está tendo em conta as condições da Escola do 1º Ciclo da Glória.

O Presidente refere que isto tem a ver com a primeira proposta que pensam que não é a melhor. Surgiu a proposta para rentabilizar a Escola João Afonso, fazendo um centro escolar integrado neste local.

O representante das Associações de Pais e Encarregados de Educação, Eng.º João Barreto, sugere que seja feita uma troca de e-mails e contactos entre os membros do Conselho, e informa os presentes que dia 17 de Junho pelas 9 horas no Auditório do Jornal de Notícias do Porto vai decorrer um Fórum Nacional sobre Insucesso Escolar com o Ministro da Educação.

Dado o adiantado da hora o Sr. Presidente deu por encerrada a reunião agradecendo a presença de todos da qual para constar se redigiu a presente acta, que depois de lida e aprovada vai ser assinada pelo Presidente do Conselho e pelos restantes conselheiros que nela estiveram presentes. Ficou delineada nova reunião para daqui a trinta dias, em data a confirmar por convocatória. 
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